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Carga Horária 

32 horas 

Datas dos Encontros 

09/07 (virtual) 

18/07 

19/07 

06/08 (virtual) 

15/08 

16/08 

Horário 

Terça: 19:00 às 21:30 

Quinta: 13:00 às 20:30 

Sábado: 13:00 às 16:30 

Objetivo do Curso  

O principal objetivo do curso é capacitar o aluno em conhecimentos sobre organização 

industrial (análise de mercados) e regulação econômica. Para tanto, são apresentados 

conceitos de economia industrial e de microeconomia, necessários para a boa compreensão 

dos fundamentos e efeitos da regulação, bem como do surgimento e evolução das estruturas 

regulatórias. 

Ementa do Curso  

Modelos tradicionais de concorrência: competição perfeita, monopólio, oligopólio (modelos de 

Cournot, Bertrand e Stackelberg) e concorrência monopolística; economia de escala e de 

escopo; economia de aglomeração e arranjos produtivos locais; integração vertical e horizontal; 

teoria da agência e custos de transação; modelo ECD (estrutura-conduta-desempenho); teoria 

econômica da regulação: teorias normativa (falhas de mercado, monopólios naturais, regimes 

de prestação do serviço público e desenhos contratuais; regimes regulatórios, regulação com 

informação limitada, regulação por taxa de retorno e regulação por incentivos, regulação por 

comparação – yardstick competition, regulação ambiental) e positiva (oferta e demanda de 

regulação), regulação responsiva; boas práticas de governança regulatória (análise de impacto 

regulatório – AIR, análise de resultado regulatório – ARR, regulação responsiva); mecanismos 

para reequilíbrio contratual; boas práticas para matriz de riscos. 

Metodologia de Ensino 

As aulas serão compostas de uma primeira parte expositiva, em que o professor expõe a 

temática central do encontro e, na sequência, apresenta estudos de casos aplicados à economia 

brasileira. A participação ativa dos alunos é fundamental para a condução dos trabalhos. 

Forma de Avaliação 

A avaliação é baseada na apresentação de um projeto de artigo relacionado ao conteúdo 

apresentado (as diretrizes e orientações para elaboração estão no final deste documento). A 

nota mínima para aprovação é 6.  
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Apêndice I – Diretrizes para Elaboração de Projeto de Artigo Científico 

 

Um artigo científico é um manuscrito que representa um trabalho original de pesquisa ou estudo científico, cujo 

propósito é o de compartilhar tal trabalho com outros cientistas. Pode ser uma adição ao estudo em andamento 

em uma área do conhecimento, pode ser totalmente inovador ou um estudo comparativo entre diferentes 

abordagens. Para atingir tal objetivo, os artigos devem ter, como meta principal, informar, não impressionar. Eles 

devem ser altamente legíveis, isto é, claros, precisos e concisos. Os artigos científicos usualmente têm dois 

públicos principais: primeiro, os revisores de revistas científicas, que ajudam o editor de uma revista a decidir se 

um artigo é adequado para publicação; e segundo, os próprios leitores da revista, que têm graus variados de 

conhecimento sobre o tema abordado (poderiam também ser incluídos revisores e participantes de congressos 

e encontros científicos). 

 

Em termos de orientações gerais, um artigo científico: 

• deve responder a uma pergunta; 

• se torna mais interessante caso tenha uma hipótese (resposta provisória à pergunta) formulada; 

• deve ter fundamentos sólidos e baseados na literatura científica preexistente;  

• deve ser original (comunicar pela primeira vez o resultado de uma pesquisa, pois seu principal objetivo é 
compartilhar os resultados obtidos, por meio da pesquisa realizada, com a comunidade científica para que 
possam ser conhecidos e contrastados) e contribuir com algo novo para o campo temático do qual se trata; 

• seus resultados devem ser válidos, confiáveis, e reprodutíveis, e devem ser redigidos em linguagem clara e 
precisa (devem conter claramente todas as informações necessárias para que outros cientistas possam 
reproduzir os resultados encontrados); e 

• deve utilizar uma metodologia com instrumentos e procedimentos cientificamente válidos (para o campo de 
estudo em questão), independentemente de ser qualitativa, quantitativa ou mista. 
 

Título: máximo de 15 palavras. 

Title: seguem as mesmas regras do título em português. 

Resumo: O resumo deve apresentar de forma clara o problema de pesquisa (objetivo principal/geral da pesquisa), 

o método, a hipótese de estudo (se houver), os resultados e as conclusões do trabalho. O resumo deve ser 

composto de uma sequência bem encadeada de frases coerentes, consistentes e objetivas. Não deve haver 

enumeração de tópicos. Deve ser redigido em um único parágrafo. Deve-se usar o verbo na voz ativa e na terceira 

pessoa do singular. Ao ler seu resumo, o leitor deve ser capaz de apreender as principais características do seu 

trabalho. O resumo deve conter entre 150 e 250 palavras. 

Palavras-chave: Indicar de 3 a 5 palavras-chave separadas entre si por ponto e vírgula.  

Abstract: Segue as mesmas regras do resumo em português. 

Keywords: Seguem as mesmas regras das palavras-chave em português. 
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A estrutura de artigo que se recomenda é a seguinte: 

1. Introdução; 

2. Referencial Teórico; 

3. Metodologia (e hipóteses, se for o caso); 

4. Resultados e Discussões; 

5. Conclusão; e, 

6. Referências. 

 

Detalhamento das seções: 

 

Introdução: apresentar, contextualizar e justificar o tema da pesquisa, o problema de pesquisa, a(s) hipótese(s) 

(se for o caso), a metodologia e os principais resultados alcançados. Idealmente, o(a) autor(a) deve terminar a 

introdução com um parágrafo apresentando o artigo, explicitando quantas e quais são as seções do artigo que 

virão adiante. 

Referencial Teórico: apresentar os principais conceitos, teorias, definições que a pesquisa utiliza a partir da 

bibliografia utilizada. 

Metodologia:  Deve-se apresentar todo a operacionalização da pesquisa, isto é, o detalhamento do passo a passo 

segundo o qual o ela foi realizado. Dentro da seção de metodologia, o(a) autor(a) deve apresentar sua(s) 

hipótese(s) de estudo, fundamentando-a (teoricamente, se for o caso) e especificando como elas será(ão) 

verificada(s)/testada(s). 

Resultados e Discussões: apresentar os resultados alcançados com a pesquisa e discuti-los à luz do referencial 

teórico. Na seção dos resultados o(a) autor(a) deve deixar claro quais as contribuições que a pesquisa oferece 

para o tema estudado e demonstrar se a(s) hipótese(s) de estudo foi(foram) confirmadas ou refutadas. 

Conclusão: reforçar os principais resultados alcançados pela pesquisa e apontar possibilidades de pesquisas 

futuras que podem aprofundar ainda mais as evidências do objeto de estudo da sua pesquisa, ou seja, que outras 

pesquisas futuras contribuiriam ainda mais para entender o que você pesquisou. 

Referências: apresentar todas as fontes consultadas. 

 

Recomenda-se que o artigo possua entre 10 e 15 páginas. 

 


